AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 018/2006
DATA: 05 DE DEZEMBRO DE 2006

SÚMULA: INSTITUI O PLANO DE CARGOS, CARREIRA, VAGAS E VENCIMENTOS, ESTABELECE O LOTACIONOGRAMA DOS CARGOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO PREVISO – FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE SORRISO – MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR GERSON LUIZ FRANCIO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU O SEGUINTE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 Art.1º - Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira, Vagas e Vencimentos dos Servidores Públicos do Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso - MT, integrado por cargos de provimento efetivo e em comissão. 

Art.2º -O presente Plano aplica-se aos Servidores do Previso, regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Sorriso - MT.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS


Art.3º - O Plano de Cargos, Carreira, Vagas e Vencimentos dos Servidores Públicos do Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso - MT, aprovado pela presente Lei Complementar, tem como objetivos:

I - a eficácia no serviço público em atendimento aos Segurados;
II - aprimoramento dos serviços oferecidos aos segurados;
III - a valorização e a profissionalização dos servidores do Previso.

Art.4º - No presente Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, serão adotados, para o alcance dos objetivos a que se propõe, as seguintes proposições:

I – adoção do princípio do merecimento para o desenvolvimento na carreira;

II – adoção de uma sistemática para a definição nos vencimentos resultando numa remuneração harmônica e justa dos servidores públicos municipais, que permita a valorização pessoal e a contribuição de cada servidor através de sua qualificação e seu desempenho.

Art.5º - O plano de Cargos, Carreira e Vencimentos, estabelecido nesta Lei Complementar tem por base as seguintes disposições e preceitos gerais:

I – o regime jurídico dos servidores Públicos Municipais de Sorriso é o estatutário;

II – novos cargos públicos somente serão criados através de Lei, de acordo com as disposições contidas neste Plano de Cargos, Carreira e Salários;

III – o disposto no presente artigo não se aplica àquelas pessoas eventualmente contratadas para o atendimento de necessidade de excepcional interesse público nos termos da Lei em vigor.

IV – a disposição dos cargos, a organização das carreiras e as escalas de salários dos servidores do quadro do Previso, a partir da data da publicação desta Lei Complementar, passarão a ser as constantes nos anexos desta norma.

Art.6º - O Plano de Cargos, Carreira e Vencimento dos Servidores Públicos do Previso é composto por:

I – Quadro de cargos de provimento efetivo (anexo I)

II – Quadro de cargos de provimento comissionado (anexo II).

III – Quadro de função gratificada (anexo III).
IV – Atribuições dos cargos de provimento efetivo (anexo IV).

V – Atribuições dos cargos de provimento comissionado (anexo V).

VI – Ficha de Avaliação (anexo VI).

VII – Conceitos para os itens dos critérios a serem avaliados (anexo VII).

Parágrafo único – A Lei Municipal que vier a criar novos cargos deverá observar:

I – a forma de nomeação de seus ocupantes (caráter efetivo ou comissionado);

II – padrão de vencimento para o novo cargo;

III – atribuições mínimas para o novo cargo, na forma das estabelecidas nesta Lei Complementar. 

CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS

Art.7º - Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se:

I – CARGO PÚBLICO – É o lugar instituído na organização do serviço público, com denominação própria, atribuições específicas e estipêndio correspondente para ser provido e exercido por um titular, na forma estabelecida em Lei. 
II – FUNCIONÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL – É a pessoa legalmente investida em cargo público e regida pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município.

III – EMPREGO PÚBLICO - Situação ou função daquele que presta serviços a uma entidade de direito público;

IV – SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO - É a pessoa legalmente investida no cargo público remunerado e regida pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município;

V – EMPREGADO PÚBLICO – É a pessoa legalmente investida no serviço público, que perceba contraprestação pecuniária e cujo vínculo seja regido pela CLT;

VI – CARGO EM COMISSÃO – Funcionários admitidos em caráter provisório, pois destinam-se às funções de confiança dos superiores hierárquicos. Não é cargo provido por concurso, não sendo estável e podendo ser demitido sem processo administrativo. 

VII – FUNÇÃO GRATIFICADA - É aquela definida por Lei como sendo de chefia ou assessoramento, ocupada por servidor público, devidamente ingressado no serviço público através de concurso público de provas ou de provas e títulos, que, por exercê-la, terá direito à percepção de acréscimo em seus vencimentos na forma no Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do Previso.    

VIII – QUADRO DE CARGOS – É o universo de cargos que compõem a estrutura funcional do Previso. 

IX - CATEGORIA FUNCIONAL – É o agrupamento de cargos, constituído de referências, número de vagas e vencimento;

X – CLASSE ATUARIAL - É a graduação de retribuição pecuniária dentro da categoria funcional, constituindo a linha de progressão identificada por letras de A a G;

XI – REFERÊNCIA - É o número indicativo de posição hierárquica da classe a que pertença o cargo na escala de vencimento;

XII – GRAU - É a identificação numérica do coeficiente de progressão da categoria funcional;

XIII – PROGRESSÃO - É a passagem do servidor de um determinado grau para o imediatamente superior da mesma categoria funcional;

XIV – MERECIMENTO - Conjunto de atributos funcionais do titular do cargo, reconhecidos em processo de avaliação de desempenho, segundo indicadores de dedicação à causa, produtividade, pontualidade, assiduidade, atitude participante, entre outros;

XV – VENCIMENTO PADRÃO - A retribuição pecuniária básica fixada por Lei, paga mensalmente ao servidor público pelo exercício do cargo ou emprego correspondente de acordo com o cargo ocupado;

XVI – REMUNERAÇÃO – É o valor correspondente ao vencimento acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em Lei, podendo ser estas vantagens permanentes ou não, de acordo com sua espécie, desde que definida em Lei;

XVII – PROMOÇÃO - É a passagem do servidor de um determinado grau para o imediatamente superior da mesma categoria funcional.

XVIII - MÉRITO – É o conjunto de atributos funcionais do titular do cargo, reconhecidos em processo de avaliação de desempenho, segundo indicadores de dedicação ao serviço público, produtividade, pontualidade, assiduidade, atitude participante, entre outros;

 XIX – CARREIRA - É uma série de cargos pertencentes a classes diferentes, que guardam entre si uma relação de afinidade quanto à natureza de trabalho e perfil de especificação, disposta hierarquicamente de conformidade com o grau de complexidade, responsabilidade, experiência requerida e conhecimento demandado.

XX – PLANO DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTO - É o instrumento legal e normativo que define os cargos e as trajetórias alternativas de carreira oferecidas ao servidor.

XXI – SERVIDOR PÚBLICO ESTÁVEL - É a pessoa legalmente investida no cargo público remunerada e regida pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município, cuja estabilidade foi declarada por ato do Executivo em razão da aprovação no estágio probatório;

CAPÍTULO IV

DO QUADRO DE PESSOAL
Art.8º. A sistemática dos cargos ora instituídos enquadram-se nos seguintes grupos:

 I - De provimento efetivo;

 II - De provimento em Comissão.

CAPÍTULO V

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

Art.9º - Os cargos de provimento efetivo serão providos exclusivamente por nomeação, com prévia aprovação em concurso público de provas, ou de provas e títulos.

Parágrafo único. Aplicar-se-á aos servidores investidos em cargos efetivos, as disposições desta Lei Complementar e do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

SEÇÃO I

DA LOTAÇÃO

Art.10 - A lotação representa a força de trabalho, em seus aspectos qualitativos e quantitativos, necessária ao desempenho das atividades gerais e específicas do Previso.

SEÇÃO II

DA COMISSÃO GERAL DE AVALIAÇÃO

Art.11 – A Comissão Geral de Avaliação será constituída por 03 (três) membros, designados pelo Diretor Executivo e aprovados pelo Conselho Curador.
Art.12 - Compete a Comissão Geral de Avaliação:
I – Analisar os aspectos gerais da avaliação, incluindo legislação atualizada, doutrina e princípios gerais, tendo como diretriz o interesse público.

II – Concluir sobre os critérios de avaliação, observados os dispositivos legais pertinentes.

III – Definir, elaborar e orientar sobre os instrumentos de avaliação.

IV – Divulgar, conscientizando os servidores a serem avaliados no período sobre os critérios de avaliação, considerando o estágio probatório e o desempenho funcional.
V – Elaborar e aprovar o Regulamento da Avaliação, apresentando-o para promulgação ao Diretor Executivo do Previso.

VI – Indicar os membros das Comissões de Avaliação de Estágio Probatório e de Desenvolvimento Funcional, apresentando-as ao Diretor Executivo do Previso.

VII – Capacitar os integrantes das Comissões de Avaliação de Estágio Probatório e de Desenvolvimento Funcional, a fim de habilitá-los ao desenvolvimento do processo.

VIII – Decidir sobre eventuais recursos apresentados pelo servidor avaliado.

IX – Outras que as circunstâncias evidenciarem, no sentido de bem encaminhar o processo de avaliação.
X – Decidir sobre os casos omissos em todo o processo de avaliação.

SEÇÃO III

DA ESTABILIDADE E DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art.13 – O servidor nomeado para ocupar cargo público, cumprirá o estágio probatório, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sorriso, adotando como instrumento de avaliação a ficha constante no Anexo VI.
Parágrafo único. É estável no serviço público do Município de Sorriso, o servidor que tiver cumprido o estágio probatório com duração de 03 (três) anos e que tenha sido aprovado, em pelo menos uma avaliação.

SEÇÃO IV
DO TREINAMENTO

Art.14 – O Previso promoverá treinamentos para os seus servidores sempre que verificada a necessidade de melhor capacitá-los para o desempenho de suas funções, visando dinamizar a execução das atividades dos diversos setores, não impedindo que o servidor tome iniciativa na busca de aperfeiçoamento e qualificação.

Parágrafo único. O treinamento será denominado interno quando desenvolvido pelo próprio Previso, atendendo as necessidades verificadas, e externo quando executado por órgão de governo ou entidade especializada.

Art.15 - O Servidor que comprovar ter participado de cursos de qualificação, através de certificados devidamente registrados pelo órgão que oferecer o curso, com soma mínima de 80 horas, receberá como prêmio um acréscimo de 2% (dois por cento) sobre o vencimento padrão.

§1º - O prêmio será concedido com um interstício mínimo de dois anos, sendo computado novo período a partir da data da última premiação.

§2º - O servidor que tiver direito a premiação, fará a solicitação através de ofício, ao Diretor do Previso, contendo em anexo cópias autenticadas dos certificados que comprovem a participação nos cursos.

§3º - Não serão considerados os cursos que não guardem relação com as atribuições do cargo ou com o serviço público municipal.

§4º - Serão considerados certificados de cursos que foram realizados a partir do ano de sua efetivação.
§5º - Terá direito à premiação somente os servidores lotados no Quadro de Cargos em Provimento Efetivo.

SEÇÃO V

DA ASCENSÃO NA CARREIRA

SUBSEÇÃO I

DA PROGRESSÃO

Art.16 - Progressão é a elevação do servidor à posição imediatamente superior àquela a que pertence, dentro da mesma categoria funcional.

Parágrafo único – A progressão será concedida no mês subseqüente ao complemento do período de um ano, adquirir a estabilidade.
Art.17 - Os servidores efetivos progredirão na carreira em linha vertical, exclusivamente por critérios de tempo de serviço no Previso e de merecimento, mediante avaliação de desempenho realizada pela Comissão de Avaliação de Desenvolvimento Funcional.

§1º - A Comissão de Avaliação de Desenvolvimento Funcional, depois de efetuado a avaliação, conforme ficha constante em ANEXO VI deverá emitir o competente laudo sobre a concessão ou não da progressão, que será encaminhado ao Diretor Executivo, para homologação do Conselho Curador.

§2º - As linhas de progressão verticais, são representadas pelos algarismos romanos de I a XXXV. 

§3º - Cada cargo terá sete classes, designadas pelas letras, A, B, C, D, E, F, G, sendo esta última referente ao final de carreira.

§4º - Para o servidor efetivo investido em cargo comissionado, será contado o tempo de serviço para fins de progressão, que será relativo somente ao cargo efetivo.

§5º - Os coeficientes de progressão relativas à ascensão funcional, a serem aplicados sobre o vencimento dos servidores efetivos, na Linha Atuarial Vertical (coeficiente de progressão por tempo de serviço e merecimento) são os seguintes:

	GRAUS
	COEFICIENTE
	CLASSE ATUARIAL

	I
	0.02
	A

	II
	0.04
	A

	III
	0.06
	A

	IV
	0.08
	A

	V
	0.10
	A

	VI
	0.12
	B

	VII
	0.14
	B

	VIII
	0.16
	B

	IX
	0.18
	B

	X
	0.20
	B

	XI
	0.22
	C

	XII
	0.24
	C

	XIII
	0.26
	C

	XIV
	0.28
	C

	XV
	0.30
	C

	XVI
	0.32
	D

	XVII
	0.34
	D

	XVIII
	0.36
	D

	GRAUS
	COEFICIENTE
	CLASSE ATUARIAL

	XIX
	0.38
	D

	XX
	0.40
	D

	XXI
	0.42
	E

	XXII
	0.44
	E

	XXIII
	0.46
	E

	XXIV
	0.48
	E

	XXV
	0.50
	E

	XXVI
	0.52
	F

	XXVII
	0.54
	F

	XXVIII
	0.56
	F

	XXIX
	0.58
	F

	XXX
	0.60
	F

	XXXI
	0.62
	G

	XXXII
	0.64
	G

	XXXIII
	0.66
	G

	XXXIV
	0.68
	G

	XXXV
	0.70
	G


Art.18 - Para o cálculo do novo vencimento, será utilizado o valor do vencimento padrão inicial do servidor, no momento do ingresso no cargo, multiplicado pelo coeficiente do grau a que vai pertencer, e o resultado deste, somado ao vencimento padrão em que estiver recebendo. 

§1º - Vencimento padrão inicial dos cargos efetivos é o constante do Anexo I.
§2º - É vedada a junção de qualquer gratificação ao vencimento base para cálculo de outro.

Art.19 - Para ser elevado a outro grau na progressão vertical, deverá o servidor:

I - contar 01 (um) ano de estabilidade no exercício do cargo com vencimento padrão inicial para qual foi provido;

II - obter, no mínimo, 40 (quarenta) pontos na Ficha de Avaliação, conforme Anexo VI.
Art.20 - Só terá direito à progressão os servidores que além de satisfazerem os requisitos do artigo anterior, estiverem no exercício do cargo, ressalvadas as hipóteses consideradas como de efetivo exercício pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art.21 - Quando o servidor for colocado, sem ônus para o órgão de origem, à disposição de órgão federal, estadual ou de outro município, integrante da administração direta ou indireta, do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, por um período superior a 30 (trinta) dias, não concorrerá à progressão durante o período de afastamento.

Art.22 - O servidor suspenso preventivamente poderá concorrer à progressão, mas ficarão sem efeito os atos daí decorrentes se, da verificação dos fatos que determinaram a suspensão preventiva, resultar penalização.
§1º - O servidor somente iniciará o exercício na nova posição da carreira, depois de declarada a improcedência da penalidade, após a apuração dos fatos determinantes da suspensão preventiva.

§2º - No caso de ser verificada a procedência da penalização, o ato de designação será considerado nulo e o servidor só poderá concorrer novamente à progressão, após decorridos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data subseqüente a do término do cumprimento da penalidade.

Art.23 - O servidor que vier a sofrer pena de suspensão, após suspensão preventiva durante a apuração da progressão, perderá o direito à mesma, só podendo concorrer novamente à progressão, depois de decorrido o prazo mencionado no § 2º do artigo 19.


Art.24 - O servidor efetivo estável, que estiver no exercício do cargo em comissão, pleiteará a progressão, somente sobre o cargo efetivo.

SUBSEÇÃO II

DOS CANDIDATOS A PROGRESSÃO

Art.25 – O Diretor Executivo, organizará a relação dos servidores com direito a concorrerem à progressão e a enviará à Comissão de Avaliação de Desenvolvimento Funcional, acompanhada das respectivas anotações funcionais.

Parágrafo único. A relação de que trata o presente artigo mencionará:

I - a denominação da classe a que pertence o cargo;

II - o nome dos servidores a serem promovidos, com os respectivos dados documentais;

III - outras disposições julgadas necessárias.

Art.26 - Após a Comissão de Desenvolvimento Funcional ter dado parecer final sobre a concessão ou não da progressão, a Diretoria Executiva apresentará os pareceres, ao Conselho Curador, para serem ratificados, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis, habilitando o enquadramento dos servidores nas respectivas classes.

SEÇÃO VI

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL

Art.27 - A Comissão de Avaliação de Desenvolvimento Funcional será constituída de 03 (três) membros titulares e 01 (um) suplente que substituirá o membro da Comissão que será avaliado, todos designados pelo Diretor Executivo, e homologada pelo Conselho Curador.

Art.28 - A Comissão terá o prazo de 15 (quinze) dias após a entrega da relação dos servidores, para dar o seu parecer final sobre a concessão ou não, da progressão.

Art.29 - Compete à Comissão:

I – Preencher, analisar e avaliar a Ficha de Avaliação, apurando o merecimento dos servidores avaliados, dando parecer favorável ou não à progressão;

II - solicitar ao Diretor Executivo, quando for conveniente, a relação de que trata o artigo anterior.

Art.30 - O prazo para interpor recurso sobre a decisão da Comissão de Avaliação é de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da publicação do indeferimento da concessão de progressão funcional.

§1º - Os recursos serão interpostos à Comissão Geral de Avaliação.

§2º - Os recursos serão encaminhados à autoridade competente, mediante requerimento devidamente fundamentado, constando à justificativa do pedido, em que se apresente sua razão, sendo liminarmente indeferidos os que não contenham fatos novos ou que se baseiem em razões subjetivas.

Art.31 - O servidor que tenha sua progressão deferida indevidamente, estará obrigado a restituir ao erário o que em decorrência houver recebido, devendo ser apurada a responsabilidade do servidor que tiver concedido a progressão indevida.

Parágrafo único. Constatada a improcedência da progressão, mediante Portaria do Diretor Executivo será considerada nula de pleno direito à referida progressão, sendo reaproveitáveis os elementos exigíveis à nova progressão.

Art.32 - Terá caráter urgente o andamento dos papéis que se refiram à progressão, sendo passíveis de repreensão ou suspensão, os responsáveis por seu retardamento.

Parágrafo único. As avaliações de progressão deverão ser realizadas dentro do período de 45 (quarenta e cinco) dias subseqüentes ao cumprimento de um ano de efetivo exercício.

SEÇÃO VII

DA FICHA DE AVALIAÇÃO

Art.33 - São partes constituintes da Ficha de Avaliação:

Campo I – (Campo um) – Onde constam: o nome do servidor, o cargo para o qual está lotado, a função que exerce, o órgão ou unidade de lotação, a data de admissão, a última avaliação, o período de avaliação e as referências legais.

Campo II – (Campo dois) – As instruções para preenchimento, os conceitos, e a identificação do avaliador.

Campo III – (Campo três) – Os critérios de avaliação e os conceitos obtidos e o total de pontos computados.

Campo IV – (Campo quatro) – A ciência, a concordância e as respectivas assinaturas.

Campo V – (Campo cinco) – Observações, reservado ao servidor.

Campo VI – (Campo seis) – A definição da pontuação.

Art.34 - Todos os espaços deverão estar preenchidos ou invalidados, sob pena de sua anulação, sendo que não poderão existir rasuras e, se for o caso, responsavelmente ressalvadas.

Art.35 – O Diretor Executivo fornecerá a Ficha de Avaliação com o Campo I devidamente preenchido no que couber e o avaliador/comissão, lançará a pontuação.

Art.36 - A Ficha de Avaliação apurará os seguintes critérios:

I – Idoneidade Moral:

a) Sigilo quanto às informações do órgão;

b) Observância da Hierarquia;

c) Superação de dificuldades;

d) Observâncias às normas e aos regulamentos.

e) Respeito.

II – Assiduidade:

a) Freqüência no local de trabalho;

b) Cumprimento do horário.

III – Comprometimento:

a) Zelo e dedicação com o trabalho;

b) Atenção ao Patrimônio Público;

c) Atenção aos Materiais de trabalho;

d) Iniciativa e atitude;

e) Participação nas atividades do órgão;

f) Interesse público.

IV – Eficiência:

a) Qualidade do trabalho prestado;

b) Produtividade;

c) Planejamento.

V – Conhecimento Especifico na área de atuação:

a) Aptidão;

b) Aprimoramento e Atualização.

VI – Cooperação:

a) Capacidade de trabalhar em equipe.

b) Flexibilidade.

Art.37 - São considerados conceitos, para fins desta avaliação, os números de 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) lançados nos respectivos locais do Campo III e que representam, na opinião do avaliador/comissão, o valor da respectiva avaliação, atribuída ao servidor, naquele critério e item.

§1º - O conceito 3 (três) revela que o servidor demonstrou interesse de bom a ótimo e revelou desempenho especial agregando atitudes que favorecem a adequada atuação na função.

§2º - O conceito 2 (dois) revela que o servidor demonstrou interesse regular a bom e revelou desempenho suficiente para o padrão necessário para a atuação na função.

§3º - O conceito 1 (um) revela que o servidor demonstrou um interesse regular e demonstrou desempenho inferior ao padrão mínimo necessário para a atuação na função.

Art.38 - Na atribuição dos conceitos o avaliador/comissão deverá considerar para cada item as pontuações constantes no Anexo VII.

Art.39 - A totalização final da avaliação terá como parâmetros o indicado no Campo VII da Ficha de Avaliação onde o servidor que obtiver:

I - Até 29 pontos será considerado inapto para o serviço público ou inapto para a promoção por desempenho.

II - De 30 a 39 pontos deverá melhorar para permanecer no serviço público ou ser passível de promoção.

III - De 40 a 60 pontos preenche os requisitos, sendo considerado apto ao serviço público ou em condições de ser promovido.

Art.40 – No Campo V, o servidor, lançará, se desejar, a seu critério, qualquer registro que interessar.

Art.41 - Será adotado o modelo de Ficha de Avaliação constante do Anexo VI desta Lei Complementar.

Art.42 - O resultado da Ficha de Avaliação será dado pela soma dos pontos obtidos em cada um dos fatores mencionados no Artigo 33.
CAPÍTULO VI

DOS CARGOS EM COMISSÃO
Art.43 - São criados por esta Lei Complementar os cargos em comissão, com seus respectivos números de vagas, referências e vencimento, os quais estão elencados no Anexo II.

Art.44 - Os cargos em comissão, que são de livre nomeação e exoneração do Diretor Executivo, destinam-se a atender, cargos de direção, chefia e assessoramento, observadas as normas estabelecidas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sorriso - MT, na Constituição Federal e na presente Lei Complementar.

 Parágrafo único - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em Lei, destina-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

DO PROVIMENTO

Art.45 - O provimento dos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, se faz mediante escolha do Diretor Executivo, com homologação do Conselho Curador.

 Parágrafo único – Os cargos em comissão serão providos por ato do Diretor Executivo.

CAPÍTULO VII
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art.46 - São criados, por esta Lei Complementar, os cargos de Função Gratificada, com seus respectivos padrões de identificação e com a remuneração adicional a que terá direito o servidor efetivo que preencher o cargo, sendo estes os constantes do Anexo III da presente Lei Complementar.

Art.47 - O provimento da função gratificada é privativo de servidor público efetivo do Previso.

Art.48 - A designação para o exercício de função gratificada é de competência do Diretor Executivo, homologada pelo Conselho Curador. 

CAPÍTULO VIII

DAS REMUNERAÇÕES

Art.49 - Esta Lei Complementar estabelece que a remuneração dos servidores públicos do Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT, se dará com base no Vencimento Padrão adotado pelo Município.

Art.50 - O vencimento dos servidores públicos do Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso - MT será fixado com base no Vencimento Padrão e na tabela de coeficientes constante do Anexo III, obedecendo-se para efeitos da remuneração mensal, o nível e a classe ocupados pelo servidor.

Art.51 - A remuneração dos cargos comissionados dar-se-á em razão dos valores na tabela constante do Anexo II.

 Parágrafo único – Se à remuneração do servidor público for maior que aquela paga ao cargo comissionado, poderá o servidor optar pelo recebimento da remuneração de sua carreira em detrimento da remuneração do cargo comissionado, sendo vedado o recebimento das duas remunerações.

DO REAJUSTE

Art.52 - O valor da remuneração dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT, será corrigido sempre na mesma data e nos mesmos percentuais dos servidores do Poder Executivo Municipal.

Art.53 - O reajuste a ser oferecido aos servidores públicos deverá ser aplicado ao vencimento padrão, sendo então, desta forma corrigida todos os vencimentos dos demais cargos na mesma proporção.

 §1º - O mesmo percentual de correção dos salários deverá ser aplicado aos valores constantes às tabelas dos Anexos I e II desta Lei Complementar, os quais fixam, respectivamente, as remunerações dos ocupantes dos cargos comissionados.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.54 - As disposições desta Lei Complementar aplicam-se exclusivamente aos servidores regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sorriso - MT, com exceção dos cargos de provimento em comissão, não passíveis de carreira.

Art.55 - Aplica-se aos servidores do Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT, toda a legislação inerente à pessoal do Município de Sorriso, sobretudo no que diz respeito à equiparação remuneratória, categoria funcional, desenvolvimento e progressão de carreira, hierarquia e ascensão funcional, disciplina aposentatória, forma de cálculo de proventos, disposições estabelecidas no Regime Jurídico Único e tudo mais que lhes couber, obedecidos os limites e normas legais e constitucionais vigentes.

Art.56 - A jornada diária de trabalho dos servidores do Previso – Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT em geral, poderá ser adequada em horário que seja mais conveniente aos Segurados do Previso, mediante cronograma elaborado pelo Diretor Executivo, com homologação do Conselho Curador.

Art.57 - A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais dos servidores, poderá, a critério da Administração do Previso, ser reduzida, desde que seja cumprida a jornada de 06 (seis) horas diárias, ininterruptamente, ouvido o Conselho Curador.

Art.58 - Em caso de Extinção do Previso - Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT, os servidores do quadro de provimento efetivo, estáveis, passarão a fazer parte do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Sorriso.
Art.59 - Fica a Diretoria Executiva do PREVISO autorizada a contratar em regime excepcional 02 (dois) assistentes previdenciários, nos termos do Anexo I, para atuarem, enquanto não ser realizar o concurso público para preenchimento do cargo.

Parágrafo Único - Este prazo não poderá ser superior a julho de 2007.
Art.60 – Os casos omissos ou fortuitos serão resolvidos, no que couber sob Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Sorriso – MT.

Art.61 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art.62 – Revogadas as disposições em contrário, esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2007.

Câmara Municipal de Sorriso, estado de Mato Grosso, em 05 de dezembro de 2006.
Gerson Luiz Francio

Presidente
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